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e 109/2003, de 21 de Abril de 2005 (Diário da República, 2.ª série, 
n.º 111, de 8 de Junho de 2006).

(x) Refiram -se na doutrina nacional e estrangeira, v. g., Marcello 
Caetano, O Direito, ano 93.º, p. 118, e Manual de Direito Administra-
tivo, tomo II, 1990, pág. 702; Victor Silvera, La fonction publique et 
ses problèmes actuels, 1969, pág. 450; Alain Plantey, Traité pratique 
de la fonction publique, 1971, pág. 298, e Sandulli, Manuale di Diritto 
Amministrativo, 1969, pág. 198.

(x1) Parecer n.º 6/72, publicado no Diário do Governo, 2.ª série, 
de 4 de Abril de 1972, e no Boletim do Ministério da Justiça, n.º 219, 
págs. 79 e segs.

(x2) Pareceres n.os 49/80, 51/80 e 30/82, publicados no Boletim do 
Ministério da Justiça, n.º 304, págs. 134 e 185, e naquele Boletim, 
n.º 322, pág. 202, e no Diário da República, 2.ª série, n.º 267, de 18 de 
Novembro de 1982, respectivamente.

(x3) Parecer n.º 109/88, de 29 de Março de 1989, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 124, de 31 de Maio de 1989.

(x4) Instruções para execução do Decreto -Lei n.º 305/71 aprovadas 
por despacho do Secretário de Estado do Orçamento, de 15 de Julho 
de 1971, citadas no Parecer Complementar n.º 10/88, de 12 de Julho 
de 1989, nas quais se expressava que tal abono era remuneração certa 
ou permanente se fixado na lei e variável ou eventual se fixado por via 
administrativa.

(x5) Idêntica diferenciação de noções consta, p. ex., do diploma 
sobre o regime remuneratório dos titulares de cargos políticos ou equi-

parados — Lei n.º 26/84, de 31 de Julho, alterada pela Lei n.º 102/88, 
de 25 de Agosto.

(46) Função Pública, cit., p. 363.
(47) Processo n.º 37225A.
(48) Processo 0368/07, disponível em http://www.dgsi.pt/jsta.
(49) As ajudas de custo e o subsídio de transportes não foram abrangidas 

pelo conceito de «remunerações totais ilíquidas mensais» — alínea b).
(50) Relator: J. Cândido de Pinho, proc. n.º 0368/07, em http://www.

dgsi.pt.
(51) Nos termos do n.º 1 do artigo 6.º, do Estatuto da Aposentação: 

«Para efeitos do presente diploma e salvo disposição especial em con-
trário, consideram -se remunerações os ordenados, salários, gratificações, 
emolumentos, o subsídio de férias, o subsídio de Natal e outras retribui-
ções, certas ou acidentais, fixas ou variáveis, correspondentes ao cargo 
ou cargos exercidos e não isentas de quota nos termos do n.º 2.».

(52) Pub. in DR, II S. de 20 -10 -2003.

Este parecer foi homologado por Sua Excelência o Secretário de 
Estado do Orçamento, de 7 de Setembro de 2011.

Está conforme.

20 de Setembro de 2011. — O Secretário da Procuradoria -Geral da 
República, Carlos José de Sousa Mendes.
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PARTE E

 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE LISBOA

Aviso n.º 19263/2011
Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro, conjugado com o disposto no artigo 73.º do Regime 
da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, declara -se que Márcia Maria 
Martins Ramos, concluiu com sucesso o seu período experimental na 
carreira/categoria de Técnico Superior, de acordo com o processo de 
avaliação, elaborado nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 12.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, que se encontra arquivado no seu 
processo individual, sendo o tempo de duração do período experimental 
contado para efeitos da actual carreira e categoria.

4 de Abril de 2011. — O Vice -Presidente, João Carlos Barreiros 
dos Santos.
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 ESCOLA UNIVERSITÁRIA VASCO DA GAMA

Despacho n.º 12965/2011

Alteração do plano de estudos do Ciclo de Estudos Integrado 
Conducente ao Grau de Mestre em Arquitectura 

da Escola Universitária Vasco da Gama
Ao abrigo do disposto nos artigos 75.º e 76.º do Decreto -Lei 

n.º 74/2006, de 24 de Março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, 
de 25 de Junho, os órgãos legal e estatutariamente competentes da Escola 
Universitária Vasco da Gama aprovaram proceder a alterações ao plano 
de estudos do Ciclo de Estudos Integrado conducente ao grau de mestre 
em Arquitectura, publicado no Despacho n.º 26970 -U/2007, de 26 de 
Novembro. De acordo com o disposto no artigo 80.º dos Decretos-Lei 
atrás mencionados e na sequência da comunicação prévia à Direcção 
 -Geral do Ensino Superior, em 16 de Setembro de 2011, para os efeitos 
do artigo 77.º do citado diploma legal, faz  -se saber:

Artigo 1.º
Alteração do plano de estudos

A Escola Universitária Vasco da Gama altera o plano de estudos do 
Ciclo de estudos integrado conducente ao grau de mestre em Arquitec-

tura, para o plano de estudos constante do Anexo a este despacho, do 
qual faz parte integrante.

Artigo 2.º
Regime de transição

Os alunos que frequentam o plano de estudos aprovado pelo Des-
pacho n.º 26970 -U/2007, de 26 de Novembro, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 227, de 26 de Novembro de 2007, são 
integrados no plano de estudos fixado neste despacho de acordo 
com as regras aprovadas pelos órgãos legal e estatutariamente com-
petentes.

Artigo 3.º

Aplicação

Esta alteração do plano de estudos produz efeitos a partir do ano 
lectivo 2011 -2012.

ANEXO

Estrutura curricular e plano de estudos do ciclos 
de estudos integrado conducente 
ao grau de mestre em Arquitectura

1 — Estabelecimento de ensino: Escola Universitária Vasco da 
Gama.

2 — Unidade orgânica (faculdade, escola, instituto, etc.): Escola 
Universitária Vasco da Gama.

3 — Curso: ciclo de estudos integrado conducente ao grau de mestre 
em Arquitectura (1.º ciclo: Licenciatura em Ciências da Arquitectura + 
2.º ciclo: Mestrado em Arquitectura).

4 — Grau ou diploma: Mestre em Arquitectura; Licenciado em Ci-
ências da Arquitectura (no final do 1.º ciclo).

5 — Área científica predominante do curso: Arquitectura.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 300 ECTS (180: 
1.º ciclo+120: 2.º ciclo).

7 — Duração normal do curso: 10 semestres.




